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			Ao lermos as Vinte teses sobre a subversão da metrópole, de Marcello Tarì, deparamo-nos com a profusão de um vocabulário que talvez ainda cause espanto àqueles habituados aos cânones do pensamento marxista. Termos como formas-de-vida, multidão, território, metrópole, espetáculo, linhas de fuga, biopoder etc., provenientes de distintas tradições da ação e do pensamento políticos do último século, como o situacionismo, o pós-estruturalismo francês e o autonomismo italiano, parecem substituir velhas noções, como as de fábrica, de proletariado e de partido. Essa mudança vocabular, é claro, não deve ser meramente creditada às preferências estilísticas do autor ou a qualquer hesitação de sua parte em precisar a corrente prático-teórica que embasa seu discurso. Tarì é herdeiro da tradição de lutas contra o capital que, depois de um amargo e forçado inverno fascista, se reavivou no pós-guerra e, entre os anos 1960 e 1970, se enriqueceu e convulsionou a sociedade italiana. Com a repressão violenta dos diversos grupos que faziam a crítica do estado de coisas presente e que experimentavam novas formas potenciais de viver em sociedade, promovida pelo Estado italiano no que ficou conhecido como os “anos de chumbo”, vários representantes dessa tradição se exilaram na França, onde encontraram o abrigo da Doutrina Mitterrand e a riqueza prática e teórica de algumas correntes locais de contestação e de criação política e social. O vocabulário testemunhado em Vinte teses sobre a subversão da metrópole porta em si a trajetória dessa tradição. Mais que isso, porém, ele igualmente carrega as transformações na maneira como o próprio capital, assim como aqueles que resistem à exploração e à opressão por ele perpetrada, se comporta. Sob essa perspectiva, Tarì, tal qual os operaristas e autonomistas italianos que o precederam, pouco se afasta de Marx: o cerne da ação do capital deve ser reconhecido no “terreno oculto da produção”. Ou seja, são as transformações nas formas de acumulação do capital, particularmente em sua esfera produtiva, que permitem argumentar em favor da subversão não mais apenas dos operários nas fábricas, mas, sobretudo, das formas-de-vida multitudinárias na metrópole. Nesta apresentação, intento, em primeiro lugar, recordar muito brevemente de que transformações se trata, conforme a leitura da tradição à qual Tarì se filia e, em seguida, indicar certos desafios impostos ao modelo das greves metropolitanas em um mundo pós pandêmico.

			***

			Antes de tudo, convém advertir que sustentar ser o “terreno oculto da produção” o cerne da ação capitalista não implica qualquer reducionismo economicista da interpretação marxiana do capital. 

			Já nas páginas dos Quaderni Rossi, durante os anos 1960, e precisamente contra as vertentes economicistas do marxismo, operaristas como Mario Tronti insistiram no decisivo aspecto político do terreno produtivo. Na produção, afirmava o Tronti, pode-se verificar não apenas o comando do capital sobre o trabalho e, portanto, o exercício do poder patronal sobre o operário (que deverá trabalhar em determinado espaço, em determinado tempo, com o auxílio de determinadas ferramentas etc.), mas também uma relação de coerção que força o último a gerar mais-valor. A importância desse aspecto do terreno produtivo aumenta ainda mais quando se considera a natureza social do trabalho na produção capitalista. Com o desenvolvimento das formas de produção, impelido, de uma parte, pela própria dinâmica de acumulação do capital e, sobretudo, de outra, pela resistência que lhe impõem os trabalhadores, testemunha-se uma socialização cada vez maior da esfera produtiva, assim como uma crescente expansão desta na direção das demais esferas da vida social, que a ela se veem paulatinamente integradas. Como resultado dessas expansão e integração, surge o que os operaristas chamaram de fábrica-social.

			O conceito de fábrica-social busca definir uma dimensão da socialização da produção em que os traços característicos da organização fabril, isto é, da forma específica do domínio político do capital sobre o trabalho, são disseminados por toda a sociedade. Na fábrica-social, sempre de acordo com Tronti, as posições originalmente ocupadas pela produção e pela sociedade invertem-se: em vez de aquela preencher um mero momento da vida social, são as relações sociais que passam a constituir um momento das relações produtivas. Assim, quando a fábrica – noção que, nesse contexto, deve ser compreendida “cientificamente”, como ensinara Lênin em seu exame do desenvolvimento do capitalismo na Rússia – estende seu domínio para toda a sociedade, a sociedade passa a viver em função da fábrica, isto é, vê-se reduzida por inteiro a uma articulação da produção capitalista.

			A esse respeito, convém insistir não ser objetivo da fábrica-social simplesmente alargar o tempo de exploração do trabalho para além da jornada diária do trabalhador, ou seja, para seu tempo livre, em uma espécie de reedição, em terreno ampliado, do que antes fora feito com o prolongamento indiscriminado da jornada de trabalho na sanha de se obter taxas acrescidas de mais-valor absoluto. Ao contrário, a mudança descrita por Tronti é qualitativa e impõe transformações decisivas tanto nas formas de produção do capital quanto no que os operaristas, com destaque para Romano Alquati, chamaram de composição da classe operária. Trata-se de derrubar os muros que separam fábrica e sociedade, a fim de que esta seja absorvida por aquela e, então, de que a existência mesma da fábrica pareça desaparecer, dado que, ao apropriar-se do todo social, as relações específicas da produção capitalista assumem o aspecto de relações sociais gerais. Desse modo, com o advento da fábrica-social, além de se consolidar a determinação das demais etapas do ciclo econômico pela produção, já indicada por Marx na “Introdução” aos Grundrisse, observa-se mais um passo do capital no processo histórico de mistificação da relação de exploração por ele perpetrada.

			Contudo, o desenvolvimento da produção capitalista implica o da exploração do trabalho e, por conseguinte, o da luta de classes. A partir da leitura do primeiro livro de O capital, Tronti destaca as lutas pela redução da jornada de trabalho a 10 horas na Inglaterra como exemplo paradigmático desse desenvolvimento. Nelas, as discussões a respeito da jornada de trabalho deixam de ser tratadas pelo operário isolado e por seu patrão específico, a partir de uma perspectiva contratual, meramente econômica, privada, e começam a envolver todo o terreno social, em uma disputa de conteúdo diretamente político entre o conjunto dos operários e o conjunto dos capitalistas, isto é, a classe operária e a classe capitalista. É nesse novo terreno – que envolve inclusive a participação do Estado, pois implica a mediação legislativa, o uso do direito, a intervenção da lei etc. – que se pode desenvolver o enfrentamento geral entre classes, sugere Tronti. Ou seja, no ponto do desenvolvimento das formas da produção capitalista caracterizado pela fábrica-social, não só o terreno produtivo que ultrapassa os muros da fábrica. Também a resistência ao capital e, portanto, a luta de classes se alastram para todo o âmbito da sociedade.
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